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INTRODUÇÃO: A violência doméstica e familiar no Brasil é um claro reflexo da 

desigualdade de gênero existente no país e debater esta temática é de suma importância, tendo 

em vista os altos índices de mortes e agressões sofridas pelo gênero feminino, bem como a 

existência de legislações internas e internacionais defensoras dos direitos das mulheres. 

Compreendendo esta relevância a presente pesquisa científica buscou reconstruir, a partir da 

análise de recomendações e decisões proferidas pelos órgãos do SIDH, as obrigações do Estado 

brasileiro em relação à proteção das mulheres contra violência doméstica e familiar. 

MATERIAL E MÉTODOS: Para tanto, fora realizada uma pesquisa de natureza básica, 

qualitativa e descritiva, a partir de uma revisão bibliográfica e análise documental. Assim, 

buscou-se, a priori, o site da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, especificamente 

os casos presentes na Relatoria das Mulheres, entre os dias 22/07/2020 e 09/02/2021, com o 

intuito de selecionar aqueles que versavam sobre violência doméstica e familiar contra mulher, 

totalizados em 139 documentos, entre relatórios de admissibilidade, inadmissibilidade, mérito, 

solução amigável, casos encaminhados e sentenciados pela Corte. A posteriori, após a leitura 

destes, filtrou-se aqueles referentes à temática da presente pesquisa, somando doze.  Cabe 

ressaltar o fato de os relatórios de admissibilidade, bem como os acordos de solução amistosa 

e decisões de arquivamento não serem utilizados para a presente pesquisa, uma vez que não 

apresentam nenhuma recomendação ao Estado. Dessa forma, foram analisados quatro casos. 

Ademais, faz-se necessário apontar os termos utilizados durante a busca, presentes na 

plataforma Tesauros, disponível no site do Supremo Tribunal Federal.  RESULTADOS e 

DISCUSSÃO: Durante o desenvolvimento deste estudo acadêmico, com a análise dos 
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documentos internacionais, livros de autores renomados na área e recomendações e 

condenações da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conclui-se que o 

Brasil está vinculado às decisões proferidas a outros Estados Membros, uma vez que é 

signatário da Convenção Americana de Direitos Humanos, devendo observá-las e cumpri-las, 

exercendo, assim, o Controle de Convencionalidade entre as normas internas existentes e a 

Convenção. Tal entendimento foi apresentado no julgamento do Caso Almonacid Arellano vs. 

Chile (2006) e posteriormente pacificado no caso Cabrera García e Montiel Flores vs. México 

(2010). Apesar disso, é possível observar o fato dos julgadores brasileiros não aplicarem esta 

ideia nos processos internos, em contramão a interação existente entre Tribunais internos e o 

SIDH. Após essa observação, durante a reanálise das decisões selecionadas durante a pesquisa, 

constatou-se, também, o fato de o Brasil ter adotado algumas das recomendações proferidas aos 

outros Estados Membros, muitas em razão daquelas proferidas no caso Maria da Penha vs. 

Brasil. Entretanto, apesar de possuir importantes avanços no contexto do combate à violência 

doméstica e familiar contra mulher, o Estado ainda não se encontra no suprassumo da defesa 

de tais direitos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: De um modo geral, normas discriminatórias 

foram extintas, criou-se a Lei Maria da Penha em 2006, bem como a Lei do Feminicídio em 

2015, mas a descriminação em razão do gênero continua presente no Estado e esta, por sua vez, 

é a origem da violência doméstica contra mulheres.  
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